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PEDIDO DE DILIGENCIA - INDEFERIMENTO

E de ser indeferido o pedido de diligéncia quando a prova que se pretende
formular com a diligéncia era de exclusiva responsabilidade do sujeito
passivo.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996

Caracteriza omissao de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacoes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DO ONUS DA PROVA

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada.Recurso provido em parte (Simula CARF n°.26).

MULTA QUALIFICADA. DEPOSITOS BANCARIOS

A simples apura¢ao de omissao de receita ou de rendimentos, por si s6, nao
autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovacao
do evidente intuito de fraude do sujeito passivo. (Simula CARF n° 14)

Recurso provido em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, Por maioria de votos, dar provimento

parcial ao recurso para excluir da omissdo apurada o valor de R$ 1.013,75 no ano calendario de
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 Exercício: 2005, 2006
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA - INDEFERIMENTO 
 É de ser indeferido o pedido de diligência quando a prova que se pretende formular com a diligência era de exclusiva responsabilidade do sujeito passivo.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, de 1996
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. DO ÔNUS DA PROVA 
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.Recurso provido em parte (Súmula CARF no.26).
 MULTA QUALIFICADA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS 
 A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo. (Súmula CARF nº 14)
 Recurso provido em parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, Por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir da omissão apurada o valor de R$ 1.013,75 no ano calendário de 2005, bem como desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%. Vencidos os Conselheiros Márcio de Lacerda Martins e Dayse Fernandes Leite que proviam em menor extensão, mantendo a multa qualificada.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Presidente em Exercício e Relator
 
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins (Suplente Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Jimir Doniak Junior (Suplente Convocado). Ausente justificadamente o Conselheiro Pedro Anan Junior.
 
 
 
 
  Contra a contribuinte, NEILA APARECIDA DA SILVA, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 3 a 9, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercícios 2005 e 2006, anos-calendário 2004 e 2005, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$313.960,59, acrescido de multa de oficio de 150% e juros de mora calculados até 29/08/2008.
O lançamento decorre da tributação de rendimentos tidos como omitidos provenientes de valores depositados/creditados em contas bancárias de titularidade da contribuinte, uma vez que a interessada, regularmente intimada, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações financeiras (explicações e planilhas As fls. 10 a 23).
Como enquadramento legal são citados, entre outros, os seguintes dispositivos: art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e art. 849 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999.
Cientificada em 26/09/2008 (Aviso de Recebimento, AR à fl. 143), em 28/10/2008, a contribuinte apresenta a impugnação de fls. 144 a 159, instruída com os documentos de fls. 160 a 163 e fls. 2 a 224 do anexo 2, assim substanciada:
- conforme já esclarecido a fiscalização, os recursos movimentados nas contas bancárias estão relacionados à atividade profissional de seu cônjuge (representante comercial comprador). Os depósitos foram efetuados por Cláudio Tavares Vianna, sócio da Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., a titulo de antecipação, para que o Humberto Sandro Albino Teixeira, cônjuge da contribuinte, efetuasse compra de mercadorias para a empresa;
- não foi possível obter microfilmagem dos cheques depositados, pois os bancos se recusaram a fornecê-los, alegando sigilo bancário;
- Cláudio Tavares Vianna questionado acerca das transferências bancárias efetuadas para a conta corrente de titularidade da contribuinte e seu cônjuge, limitou-se a alegar que se tratavam de empréstimos, sem, no entanto, provar;
- os valores apurados não são rendimentos auferidos pela contribuinte e seu cônjuge, que não possuem capacidade contributiva e manifestação de riqueza com eles compatíveis. Tratam-se de rendimentos dos sócios da empresa Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. e de seus familiares;
- requer a realização de diligência, para que os bancos sejam intimados a apresentar as microfilmagens dos cheques depositados em sua conta. A maioria dos cheques era nominal a empresa, a Claudio Tavares Vianna ou a José Lembi Freitas Vianna, que posteriormente os endossavam. Grande parte dos depósitos foi efetuada na agência do Banco do Brasil no Padre Eustaquio, bairro onde está estabelecida comercialmente a empresa e que é distante da residência dos contribuintes;
- os fatos alegados podem ser comprovados por meio das declarações anexas de testemunhas, pela relação de mercadorias entregues a Claudio Tavares Vianna, prestação de contas dos anos 2004 e 2005, em que consta o controle dos depósitos coincidentes em datas e valores efetuados pelo sócio da empresa, inclusive com sua caligrafia;
- a contribuinte, servidora pública, não tem nenhuma relação com os valores movimentados na conta bancária da qual o seu cônjuge é co-titular. Toda a movimentação deve ser atribuída a Humberto Sandro Albino Teixeira na condição de prestador de serviço a empresa Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda;
- requer a juntada posterior de documentos, em especial de relação dos cheques depositados solicitada ao Banco do Brasil por meio de notificação extrajudicial. Requer diligencia para que se correlacionem os dados constantes das prestações de contas apresentadas com os constantes das notas fiscais e pedidos de venda emitidos pela empresa no período fiscalizado;
- o valor de R$2.027,50 foi transferido para a conta corrente da contribuinte em 20/12/2005 pela Associação Nacional dos Servidores (Pecúlio GEAP);
- no caso, não pode ser atribuída 6 requerente a responsabilidade prevista no § 6° do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, uma vez que restou evidenciado o envolvimento de terceiro, nos termos do § 5° do mesmo artigo;
- os valores apurados pelo fisco não correspondem A aquisição de disponibilidade jurídica ou econômica de renda pela interessada, conforme art. 43 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, CTN;
- de acordo com o art. 9°, inc. VII, do Decreto-lei n° 2.471, de 1988, estão cancelados os débitos do imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em depósitos bancários. Nos termos do art. 6° da Lei n° 8.021, de 1990, no lançamento com base em depósitos bancários é imprescindível que seja comprovada a utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza.
Por fim, requer:
- a improcedência da ação fiscal e o cancelamento do débito;
- sejam chamados a integrar o pólo passivo: Claudio Tavares Vianna, José Lembi Freitas Vianna e a pessoa jurídica Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda;
- seja concedida ajuntada posterior de documentos;
- que a Receita Federal do Brasil espeça oficio aos bancos com o fim de comprovar a movimentação bancária de Claudio Tavares Vianna, José Lembi Freitas Vianna e da pessoa jurídica Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda; 
- que seja excluída a responsabilidade de Neila Aparecida da Silva;
- que sejam desconstituídos os autos de infração de Neila Aparecida da Silva e Humberto Sandro Albino Teixeira.


A DRJ julga a impugnação improcedente, nos termos da ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2005, 2006
DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
A Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
Lançamento Procedente em Parte 
A autoridade recorrida ao apreciar as razões do recorrente decidiu excluir depósitos bancários que havia lançado:
No caso, verifica-se do exame das peças constituintes dos autos que nem todos os depósitos efetuados nas contas bancárias da contribuinte foram considerados de origem não comprovada. Conforme Termo de Verificação Fiscal as fls. 15 e 16, apesar das versões conflitantes, foram consideradas como depósitos de origem comprovada as transferências financeiras feitas por Cláudio Tavares Vianna e pela pessoa jurídica Mercado Digital Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda.. Analisando-se os documentos de transferências financeiras interbancárias ás fls. 45 a 51 do anexo 2, constata-se que os seguintes valores foram excluídos do demonstrativo dos créditos a comprovar e, conseqüentemente, do montante tributado no lançamento: R$6.000,00 em 29/04/2005 (fls. 63 e 125), R$2.000,00 em 25/10/2005 (fls. 64 e 127), R$2.000,00 em 17/10/2005 (fls. 64 e 127), R$1.000,00 em 02/08/2005 (fls. 63 e 127), R$21.000,00 em 05/05/2005 (fls. 63 e 126), R$18.000,00 em 29/04/2005 (fls. 63 e 125). Seguindo-se o mesmo procedimento adotado pela fiscalização, exclui-se do montante tributável lançado o valor de R$17.820,00, relativo à transferência interbancária realizada em 05/05/2005 por José Lembi de Freitas para a conta corrente 10.544, Ag. 0033 do Banco do Brasil.
Intimado do acórdão proferido pela DRJ, o contribuinte interpôs recurso voluntário, onde reitera as razões da impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

Os recursos estão dotados dos pressupostos legais de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido.
Do Pedido de Diligência
A realização de diligência pressupõe que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado e/ou esclarecimento de fatos considerados obscuros no processo. Outrossim, a diligência não se presta para a produção de provas de encargo do sujeito passivo.
Estão presentes nos autos todos os elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. É de ser indeferido o pedido de diligência quando a prova que se pretende formular com a diligência era de exclusiva responsabilidade do sujeito passivo, como no caso da origem de depósitos bancários.
Acrescente-se que desde a lavratura do auto de infração a recorrente já poderia ter trazido ao processo as provas alegadas, entretanto não fez isso.
Isto posto, indefere-se o pedido de realização de diligência quando demonstrado o caráter eminentemente protelatório de sua realização e quando não há dúvida para o julgamento da lide.
Da Presunção baseada em Depósitos Bancários 
O lançamento fundamenta-se em depósitos bancários. A presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorização para considerar ocorrido o �fato gerador� quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer outra prova.
Via de regra, para alegar a ocorrência de �fato gerador�, a autoridade deve estar munida de provas. Mas, nas situações em que a lei presume a ocorrência do �fato gerador� (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso, ao Fisco cabe provar tão-somente o fato indiciário (depósitos bancários) e não o fato jurídico tributário (obtenção de rendimentos).
No texto abaixo reproduzido, extraído de �Imposto sobre a Renda - Pessoas Jurídicas� (Justec-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa questão:
O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova: invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar, no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe no caso.
Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei nº 9430/1996 cuida de presunção relativa (juris tantum) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito passivo a sua produção. Nesse passo, como a natureza não-tributável dos depósitos não foi comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser mantido o lançamento.
Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo Fisco e sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte poder: se provar o fato indiciário (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado o fato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos). 
Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não, pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.º 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco, estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput, da Lei n.º 9.430/1996). 
É inadmissível aceitar alegações quando desacompanhadas de provas. Assim, a ocorrência do fato gerador decorre, no presente caso, da presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Verificada a ocorrência de depósitos bancários cuja origem não foi devidamente comprovada pelo contribuinte, é certa também a ocorrência de omissão de rendimentos à tributação, cabendo ao contribuinte o ônus de provar a irrealidade das imputações feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito fiscal em nome do contribuinte.
O recorrente questiona que algum dos depósitos bancários, ou melhor especificando creditos em suas contas seriam de outros titulares. Entretanto o recorrente não traz prova conclusiva desses fatos. 
Nota-se portanto a coerência do arrazoado da autoridade recorrida, afastando os argumentos que o recorrente suscitou na impugnação e que agora no recurso reitera mais uma vez, sobre os supostos títulos descontados:
A contribuinte foi intimada a comprovar a origem dos recursos financeiros, ou seja, o fato econômico ou jurídico que deu causa aos recebimentos dos valores depositados em suas contas bancárias. Se como alegado, os recursos decorreram do exercício de atividade profissional do cônjuge de intermediação de compra de mercadorias, caberia aos titulares das contas fazer a devida relação de origem e aplicações de recursos coincidentes em datas e valores e apresentar documentação comprobatória da origem dos ingressos, bem como da transferência de numerários de suas contas vinculada a aquisições de mercadorias respaldadas por documentos hábeis em nome da empresa ou em nome do "representante comercial comprador" acompanhados da prova da transferência das mercadorias à empresa. Os documentos apresentados, planilhas às fls. 77 a 136, pedidos ás fls. 142 a 144, e declarações às fls. 156 e 157, todas do anexo 2, não Comprovam a efetivação dos negócios alegados nem a origem dos depósitos bancários considerados no lançamento.
Conforme dito, a tributação dos depósitos bancários de origem não comprovada como omissão de rendimentos está amparada pela Lei n° 9.430, de 1996, art. 42. Assim sendo, estéril invocar legislação anterior a 1997, como o Decreto-lei n° 2.471, de 1988, pois a partir de 1°/01/1997, quando passou a viger o citado artigo 42 é legalmente possível considerar o depósito bancário, receita ou rendimento omitido.
No caso, as contas bancarias em que foram efetuados os depósitos bancários, cuja origem não foi comprovada são de titularidade da contribuinte e de seu cônjuge. Por conseguinte, correto o lançamento de cinqüenta por cento dos valores apurados em nome da contribuinte, nos termos do § 6'do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, e alterações. Cumpre lembrar que a atividade de lançamento é plenamente vinculada, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do CTN). Não há, pois, como, cancelar o lançamento que seguiu a estrita legalidade.
No que concerne a alegação da precária situação financeira da contribuinte, saliente-se que o fato de a contribuinte possuir dividas, documentos As fls. 53 a 75 do anexo 2, não tem o condão de eximi-la da comprovação da origem dos depósitos bancários para elidir o lançamento fundamentado na presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996..�
Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
É oportuno para o caso concreto, recordar a lição de MOACYR AMARAL DOS SANTOS: 
�Provar é convencer o espírito da verdade respeitante a alguma coisa.� Ainda, entende aquele mestre que, subjetivamente, prova �é aquela que se forma no espírito do juiz, seu principal destinatário, quanto à verdade deste fato�. Já no campo objetivo, as provas �são meios destinados a fornecer ao juiz o conhecimento da verdade dos fatos deduzidos em juízo.�
Assim, consoante MOACYR AMARAL DOS SANTOS, a prova teria:
a)um objeto - são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes como fundamento da ação;
b)uma finalidade - a formação da convicção de alguém quanto à existência dos fatos da causa; 
c)um destinatário - o juiz. As afirmações de fatos, feitas pelos litigantes, dirigem-se ao juiz, que precisa e quer saber a verdade quanto aos mesmos. Para esse fim é que se produz a prova, na qual o juiz irá formar a sua convicção.
Pode-se então dizer que a prova jurídica é aquela produzida para fins de apresentar subsídios para uma tomada de decisão por quem de direito. Não basta, pois, apenas demonstrar os elementos que indicam a ocorrência de um fato nos moldes descritos pelo emissor da prova, é necessário que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que transmita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a sua linguagem é a que mais aproxima do que efetivamente ocorreu.
A recorrente apresenta argumentos verossímeis, entretanto não logrou comprovar individualizadamente os depósitos realizados, caberia a mesma apresentar provas conclusiva que firmassem a convicção no julgador. As provas tem que ser concentradas na explicação de cada depósito considerado como de origem não comprovada.
Ademais, cabe a recorrente por força da presunção legal, compete a ela provar a natureza especifica de cada depósitos, na medida em que, ninguém melhor do que ela própria trazer o comprovante de cada depósito. Dessa forma, cabe a máxima de que �allegatio et non probatio, quase non allegatio� (alegar e não provar é quase não alegar).
Da valor de R$ 2.027,50 em 20/12/2005
A contribuinte alega que o valor de R$2.027,50 foi transferido para sua conta corrente em 20/12/2005 pela Associação Nacional dos Servidores (Pecúlio GEAP). Na impugnação, não havia acostado aos autos documentos que comprovassem a alegada transferência. 
Entretanto com o recurso voluntário apresenta o documento de fls 573, onde deixa claro a origem do referido depósito. Deste modo estaria comprovada essa origem.
Como os valores foram divididos, atribuindo-se a recorrente 50% do referido valor tal como se nota as fls. 518. É de se excluir da base de cálculo da infração o valor de R$1.013,75 no ano calendário de 2005.
Da Multa Qualificada
No que toca a qualificação da multa, embora reconheça a desproporcionalidade entre os valores declarados e a movimentação bancária. Deve-se reconhecer que no caso concreto, o que se verificou foi uma omissão de rendimentos presumida fundamentalmente a partir de depósitos bancários. 
 Desse modo esses fatos, por si só, não são suficientes a caracterizar evidente intuito de fraude, a que se refere o artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96. Para tanto, seria necessária a comprovação, por parte da autoridade lançadora, de procedimentos adotados pelo Contribuinte com inquestionável intuito fraudulento, o que, porém, não se vislumbrou. 
Em situações como a presente, aplicável a Súmula nº 14 do CARF
 �A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.� 
Por isso, dou provimento nesse item, a fim de desqualificar a multa de 150%, reduzindo-a para a multa de ofício de 75%. 
Ante ao exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para excluir da infração o valor de R$ 1.013,75 no ano calendário de 2005, bem como para desqualificar a multa de ofício reduzindo-a ao percentual de 75%.

(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez

 
 




2005, bem como desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%. Vencidos
os Conselheiros Marcio de Lacerda Martins e Dayse Fernandes Leite que proviam em menor
extensdo, mantendo a multa qualificada.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Presidente em Exercicio e Relator

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Rafael Pandolfo, Marcio de
Lacerda Martins (Suplente Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Jimir Doniak Junior
(Suplente Convocado). Ausente justificadamente o Conselheiro Pedro Anan Junior.
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Relatorio

Countra a contribuinte, NEILA APARECIDA DA SILVA, foi lavrado o Auto de
Infragdo de fls. 3 a 9, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicios 2005 e 2006,
anos-calendatio 2004 e 2005, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de
R$312.260,59, acrescido de multa de oficio de 150% e juros de mora calculados até
29/08/2008.

O lancamento decorre da tributacdo de rendimentos tidos como omitidos
provenientes de valores depositados/creditados em contas bancarias de titularidade da
contribuinte, uma vez que a interessada, regularmente intimada, ndo comprovou, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes financeiras
(explicagdes e planilhas As fls. 10 a 23).

Como enquadramento legal sdo citados, entre outros, os seguintes dispositivos:
art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ¢ art. 849 do Decreto n° 3.000, de 26 de
marg¢o de 1999, Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999.

Cientificada em 26/09/2008 (Aviso de Recebimento, AR a fl. 143), em
28/10/2008, a contribuinte apresenta a impugnacdo de fls. 144 a 159, instruida com os
documentos de fls. 160 a 163 e fls. 2 a 224 do anexo 2, assim substanciada:

- conforme ja esclarecido a fiscalizacdo, os recursos
movimentados nas contas bancarias estdo relacionados a
atividade profissional de seu conjuge (representante comercial
comprador). Os depositos foram efetuados por Claudio Tavares
Vianna, socio da Mercado Digital Comeércio de Produtos
Eletrénicos Ltda., a titulo de antecipagdo, para que o Humberto
Sandro Albino Teixeira, conjuge da contribuinte, efetuasse
compra de mercadorias para a empresa,

- ndo foi possivel obter microfilmagem dos cheques depositados,
pois os bancos se recusaram a fornecé-los, alegando sigilo
bancario;

- Claudio Tavares Vianna questionado acerca das transferéncias
bancdrias efetuadas para a conta corrente de titularidade da
contribuinte e seu conjuge, limitou-se a alegar que se tratavam
de empréstimos, sem, no entanto, provar,

- os valores apurados ndo sdo rendimentos auferidos pela
contribuinte e seu conjuge, que ndo possuem capacidade
contributiva e manifestagdo de riqueza com eles compativeis.
Tratam-se de rendimentos dos socios da empresa Mercado
Digital Comércio de Produtos Eletronicos Ltda. e de seus
familiares;

- requer a realizagdo de diligéncia, para que os bancos sejam
intimados a apresentar as microfilmagens dos cheques
depositados em sua conta. A maioria dos cheques era nominal a
empresa, a Claudio Tavares Vianna ou a José Lembi Freitas
Vianna, que posteriormente os endossavam. Grande parte dos
depositos foi efetuada na agéncia do Banco do Brasil no Padre
Eustaquio, bairro onde esta estabelecida comercialmente a
empresa.e que é.distante da residéncia dos contribuintes,



- os fatos alegados podem ser comprovados por meio das
declaragoes anexas de testemunhas, pela relagdo de mercadorias
entregues a Claudio Tavares Vianna, presta¢do de contas dos
anos 2004 e 2005, em que consta o controle dos depositos
coincidentes em datas e valores efetuados pelo socio da empresa,
inclusive com sua caligrafia;

- a contribuinte, servidora publica, ndo tem nenhuma rela¢do
com os valores movimentados na conta bancaria da qual o seu
conjuge é co-titular. Toda a movimentagdo deve ser atribuida a
Humberio Sandro Albino Teixeira na condi¢do de prestador de
servico a empresa Mercado Digital Comércio de Produtos
Fletronicos Ltda,

- requer a juntada posterior de documentos, em especial de
relacdo dos cheques depositados solicitada ao Banco do Brasil
por meio de notificacdo extrajudicial. Requer diligencia para
que se correlacionem os dados constantes das prestagoes de
contas apresentadas com os constantes das notas fiscais e
pedidos de venda emitidos pela empresa no periodo fiscalizado,

- o valor de R$2.027,50 foi transferido para a conta corrente da
contribuinte em 20/12/2005 pela Associagdo Nacional dos
Servidores (Peculio GEAP);

- no caso, ndo pode ser atribuida 6 requerente a
responsabilidade prevista no § 6° do art. 42 da Lei n° 9.430, de
1996, uma vez que restou evidenciado o envolvimento de
terceiro, nos termos do § 5° do mesmo artigo;

- os valores apurados pelo fisco ndo correspondem A aquisi¢do
de disponibilidade juridica ou econémica de renda pela
interessada, conforme art. 43 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966, Codigo Tributario Nacional, CTN;

- de acordo com o art. 9°, inc. VII, do Decreto-lei n° 2.471, de
1988, estdo cancelados os débitos do imposto de renda arbitrado
com base exclusivamente em depositos bancarios. Nos termos do
art. 6° da Lei n° 8.021, de 1990, no lancamento com base em
depositos bancarios é imprescindivel que seja comprovada a
utilizagdo dos valores depositados como renda consumida,
evidenciando sinais exteriores de riqueza.

Por fim, requer:
- a improcedéncia da agdo fiscal e o cancelamento do débito,

- sejam chamados a integrar o polo passivo: Claudio Tavares
Vianna, José Lembi Freitas Vianna e a pessoa juridica Mercado
Digital Comércio de Produtos Eletrénicos Ltda;

- seja concedida ajuntada posterior de documentos,

- que a Receita Federal do Brasil espe¢a oficio aos bancos com o
fim de comprovar a movimentagdo bancaria de Claudio Tavares
Vianna, José Lembi Freitas Vianna e da pessoa juridica
Mercado Digital Comércio de Produtos Eletronicos Ltda;,

- que seja excluida a responsabilidade de Neila Aparecida da
Silva;

- que sejam desconstituidos os autos de infracdo de Neila
Aparecida da Silva e Humberto Sandro Albino Teixeira.
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A DRI julga a impugnagdo improcedente, nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Exercicio: 2005, 2006
DEPOSITOS BANCARIOS.

A Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42,
estabeleceu uma presungdo legal de omissdo de rendimentos que
autoriza o langamento do imposto correspondente, sempre que o
titular da conta bancaria, regularmente intimado, nao comprove,
mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de deposito ou de investimento.

Lancamento Procedente em Parte

A autoridade recorrida ao apreciar as razdes do recorrente decidiu excluir
depositos bancarios que havia lancado:

No caso, verifica-se do exame das pecgas constituintes dos autos
que nem todos os depdositos efetuados nas contas bancarias da
contribuinte foram considerados de origem ndo comprovada.
Conforme Termo de Verificagdo Fiscal as fls. 15 e 16, apesar
das versoes conflitantes, foram consideradas como depositos de
origem comprovada as transferéncias financeiras feitas por
Claudio Tavares Vianna e pela pessoa juridica Mercado Digital
Comércio de Produtos Eletronicos Ltda.. Analisando-se os
documentos de transferéncias financeiras interbancarias as fls.
45 a 51 do anexo 2, constata-se que os seguintes valores foram
excluidos do demonstrativo dos créditos a comprovar e,
conseqiientemente, do montante tributado no lancamento:
R36.000,00 em 29/04/2005 (fls. 63 e 125), R$2.000,00 em
25/10/2005 (fls. 64 e 127), R$2.000,00 em 17/10/2005 (fls. 64 e
127), R$1.000,00 em 02/08/2005 (fls. 63 e 127), R$21.000,00 em
05/05/2005 (fls. 63 e 126), R$18.000,00 em 29/04/2005 (fls. 63 e
125). Seguindo-se o mesmo procedimento adotado pela
fiscalizacdo, exclui-se do montante tributdvel lancado o valor
de R$17.820,00, relativo a transferéncia interbancdria
realizada em 05/05/2005 por José Lembi de Freitas para a
conta corrente 10.544, Ag. 0033 do Banco do Brasil.

Intimado do acérdao proferido pela DRJ, o contribuinte interpds recurso
voluntario, onde reitera as razdes da impugnagao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

Os recuisos estdo dotados dos pressupostos legais de admissibilidade
devendo, portanto, scr conhecido.

Do Pedido de Diligéncia

A realizagdo de diligéncia pressupde que o fato a ser provado necessite de
conhecimento (€cnico especializado e/ou esclarecimento de fatos considerados obscuros no
processo. Outrossim, a diligéncia ndo se presta para a producao de provas de encargo do sujeito
passivo

Estdo presentes nos autos todos os elementos necessdrios para que a
autoridade julgadora forme sua convicgdo. E de ser indeferido o pedido de diligéncia quando a
prova que se pretende formular com a diligéncia era de exclusiva responsabilidade do sujeito
passivo, como no caso da origem de depositos bancarios.

Acrescente-se que desde a lavratura do auto de infracdo a recorrente ja
poderia ter trazido ao processo as provas alegadas, entretanto nao fez isso.

Isto posto, indefere-se o pedido de realizacio de diligéncia quando
demonstrado o carater eminentemente protelatorio de sua realizacdo e quando nao ha davida
para o julgamento da lide.

Da Presuncio baseada em Depdsitos Bancarios

O langamento fundamenta-se em depositos bancarios. A presuncdo legal de
omissao de rendimentos com base nos depositos bancarios estd condicionada apenas a falta de
comprovagdo da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em
institui¢des financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n® 9.430/1996, tem-se a autorizacao para
considerar ocorrido o “fato gerador” quando o contribuinte ndo logra comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancaria, nao havendo a necessidade do fisco juntar qualquer
outra prova.

Via de regra, para alegar a ocorréncia de “fato gerador”, a autoridade deve
estar munida de provas. Mas, nas situacdes em que a lei presume a ocorréncia do “fato
gerador” (as chamadas presungdes legais), a producao de tais provas € dispensada. Neste caso,
ao Fisco cabe provar tdo-somente o fato indiciario (depositos bancarios) e ndo o fato juridico
tributario (obtencao de rendimentos).

No texto abaixo reproduzido, extraido de “Imposto sobre a Renda - Pessoas
Juridicas” (Justec-RJ; 1979:806), Jos¢ Luiz Bulhdes Pedreira sintetiza com muita clareza essa
questao:

O efeito pratico da presungdo legal é inverter o onus da prova:
invocando-a, a autoridade lanc¢adora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negocio juridico com as caracteristicas
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato economico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presungdo (se ¢ relativa) provar que o fato presumido ndo existe
no caso.

Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei n® 9430/1996 cuida de
presunc¢ado relativa (juris tantum) que admite a prova em contrario, cabendo, pois, ao sujeito



Processo n° 10680.012000/2008-60 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.670 FL. 5

passivo a sua producdo. Nesse passo, como a natureza nao-tributdvel dos depositos nao foi
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser
mantido o langamento.

Antes de tudo cumpre salientar que a presungao nao foi estabelecida pelo
Fisco e sim pelo ait. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte
poder: se provar o fato indiciario (depdsitos bancarios nao comprovados), restara demonstrado
o fato juridico tributario do imposto de renda (obten¢@o de rendimentos).

Assim, nao cabe ao julgador discutir se tal presungdo ¢ equivocada ou nao,
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.°
§.112/1990), mormente quando do exercicio do controle de legalidade do langamento tributério
(art. 142 do Cdédigo Tributario Nacional - CTN). Nesse passo, ndo ¢ dado apreciar questdes que
importem a negag¢do de vigéncia e eficacia do preceito legal que, de modo inequivoco,
estabelece a presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimento sobre os valores
creditados em conta de depdsito mantida junto a institui¢ao financeira, em relagdo aos quais o
titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacoes (art. 42, caput,
da Lei n.° 9.430/1996).

E inadmissivel aceitar alega¢des quando desacompanhadas de provas. Assim.,
a ocorréncia do fato gerador decorre, no presente caso, da presuncao legal estabelecida no art.
42 da Lei n° 9.430/1996. Verificada a ocorréncia de depositos bancarios cuja origem nao foi
devidamente comprovada pelo contribuinte, ¢ certa também a ocorréncia de omissdo de
rendimentos a tributagdo, cabendo ao contribuinte o 6nus de provar a irrealidade das
imputacdes feitas. Ausentes esses elementos de prova, resulta procedente o feito fiscal em
nome do contribuinte.

O recorrente questiona que algum dos depositos bancarios, ou melhor
especificando creditos em suas contas seriam de outros titulares. Entretanto o recorrente ndo
traz prova conclusiva desses fatos.

Nota-se portanto a coeréncia do arrazoado da autoridade recorrida, afastando
0s argumentos que o recorrente suscitou na impugnagdo € que agora no recurso reitera mais
uma vez, sobre os supostos titulos descontados:

A contribuinte foi intimada a comprovar a origem dos recursos
financeiros, ou seja, o fato econémico ou juridico que deu causa
aos recebimentos dos valores depositados em suas contas
bancdrias. Se como alegado, os recursos decorreram do
exercicio de atividade profissional do conjuge de intermediagdo
de compra de mercadorias, caberia aos titulares das contas fazer
a devida relagdo de origem e aplicagoes de recursos
coincidentes em datas e valores e apresentar documentagdo
comprobatoria da origem dos ingressos, bem como da
transferéncia de numerdrios de suas contas vinculada a
aquisi¢oes de mercadorias respaldadas por documentos habeis
em nome da empresa ou em nome do "representante comercial
comprador" acompanhados da prova da transferéncia das
mercadorias a empresa. Os documentos apresentados, planilhas
as fls. 77 a 136, pedidos as fls. 142 a 144, e declaragéoes as fls.
156 e 157, todas do anexo 2, ndo Comprovam a efetivagcdo dos
negocios alegados nem a origem dos depdsitos bancarios
considerados no lancamento.



Conforme dito, a tributagdo dos depdsitos bancarios de origem
ndo comprovada como omissdo de rendimentos estd amparada
pela Lei n° 9.430, de 1996, art. 42. Assim sendo, estéril invocar
legislacao anterior a 1997, como o Decreto-lei n® 2.471, de
1988, pois a partir de 1°/01/1997, quando passou a viger o
citado artigo 42 é legalmente possivel considerar o deposito
bancario, receita ou rendimento omitido.

No cuso, as contas bancarias em que foram efetuados os
depositos bancarios, cuja origem ndo foi comprovada sdo de
litularidade da contribuinte e de seu conjuge. Por conseguinte,
correto o lancamento de cingiienta por cento dos valores
apurados em nome da contribuinte, nos termos do § 6'do art. 42
da Lei n° 9.430, de 1996, e alteracoes. Cumpre lembrar que a
atividade de lancamento é plenamente vinculada, sob pena de
responsabilidade funcional (art. 142 do CTN). Nao ha, pois,
como, cancelar o langamento que seguiu a estrita legalidade.

No que concerne a alegagdo da precadria situagdo financeira da
contribuinte, saliente-se que o fato de a contribuinte possuir
dividas, documentos As fls. 53 a 75 do anexo 2, ndo tem o
conddo de eximi-la da comprovagdo da origem dos depositos
bancarios para elidir o lancamento fundamentado na presungdo
legal estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996..”

Se o 6nus da prova, por presuncao legal, ¢ do contribuinte, cabe a ele a prova
da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.

Sumula CARF n°26: A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei
n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

E oportuno para o caso concreto, recordar a ligio de MOACYR AMARAL
DOS SANTOS:

“Provar é convencer o espirito da verdade respeitante a alguma
coisa.” Ainda, entende aquele mestre que, subjetivamente, prova
‘¢ aquela que se forma no espirito do juiz, seu principal
destinatario, quanto a verdade deste fato”. Ji no campo
objetivo, as provas “sdo meios destinados a fornecer ao juiz o
conhecimento da verdade dos fatos deduzidos em juizo.”

Assim, consoante MOACYR AMARAL DOS SANTOS, a prova teria:

a) um objeto - sdo os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes
como fundamento da ag¢ao;

b) uma finalidade - a formagdo da convic¢ao de alguém quanto a existéncia
dos fatos da causa;

¢) um destinatario - o juiz. As afirmacdes de fatos, feitas pelos litigantes,
dirigem-se ao juiz, que precisa e quer saber a verdade quanto aos mesmos. Para esse fim ¢ que
se produz a prova, na qual o juiz ird formar a sua convic¢ao.

Pode-se entdo dizer que a prova juridica ¢ aquela produzida para fins de
apresentar subsidios para uma tomada de decisdo por quem de direito. Nao basta, pois, apenas
demonstrar os elementos que indicam a ocorréncia de um fato nos moldes descritos pelo
emissor da prova, ¢ necessario que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que
transmita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a
sua linguagem € a que mais aproxima do que efetivamente ocorreu.
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A recorrente apresenta argumentos verossimeis, entretanto nao logrou
comprovar individualizadamente os depdsitos realizados, caberia a mesma apresentar
provas conclusiva que firmassem a convic¢cio no julgador. As provas tem que ser
concentradas na explicacdo de cada depésito considerado como de origem nio
comprovada.

Ademais, cabe a recorrente por forga da presuncao legal, compete a ela
provar a natureza especifica de cada depdsitos, na medida em que, ninguém melhor do que ela
propria trazer o comprovante de cada depdsito. Dessa forma, cabe a maxima de que “allegatio
¢t non probatio, quase non allegatio” (alegar e ndo provar ¢ quase ndo alegar).

Da valor de RS 2.027,50 em 20/12/2005

A contribuinte alega que o valor de R$2.027,50 foi transferido para sua conta
corrente em 20/12/2005 pela Associagdo Nacional dos Servidores (Peculio GEAP). Na
impugnacdo, ndo havia acostado aos autos documentos que comprovassem a alegada
transferéncia.

Entretanto com o recurso voluntario apresenta o documento de fls 573, onde
deixa claro a origem do referido depdsito. Deste modo estaria comprovada essa origem.

Como os valores fqram divididos, atribuindo-se a recorrente 50% do referido
valor tal como se nota as fls. 518. E de se excluir da base de calculo da infragdo o valor de
R$1.013,75 no ano calendario de 2005.

Da Multa Qualificada

No que toca a qualificagdo da multa, embora reconheca a
desproporcionalidade entre os valores declarados e a movimentacdo bancaria. Deve-se
reconhecer que no caso concreto, o que se verificou foi uma omissdo de rendimentos
presumida fundamentalmente a partir de depdsitos bancarios.

Desse modo esses fatos, por si s0, ndo sao suficientes a caracterizar evidente
intuito de fraude, a que se refere o artigo 44, inciso II, da Lei n° 9.430/96. Para tanto, seria
necessaria a comprovagao, por parte da autoridade langadora, de procedimentos adotados pelo
Contribuinte com inquestionavel intuito fraudulento, o que, porém, ndo se vislumbrou.

Em situagdes como a presente, aplicavel a Simula n° 14 do CARF

“A simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si 50, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprova¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo.”

Por isso, dou provimento nesse item, a fim de desqualificar a multa de 150%,
reduzindo-a para a multa de oficio de 75%.

Ante ao exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para excluir da
infragdo o valor de R$ 1.013,75 no ano calendario de 2005, bem como para desqualificar a
multa de oficio reduzindo-a ao percentual de 75%.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez
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